
 
 

Brasília/DF, 04 de maio de 2025. 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE-MG 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
NÚMERO DA LICITAÇÃO: 27/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 45/2025 
DATA DA LICITAÇÃO: 21/05/2025 
HORÁRIO: 09:00H 
E-MAIL:  
DOCUMENTO: IMPUGNAÇÃO 
LEGISLAÇÃO: NLLC – 14.133/2021 

  
EMPRESA: MKDS EVENTOS MARKETING E DIVERTIMENTOS LTDA 
NOME FANTASIA: MKDS DIVERTIMENTOS – TOTAL ENTRETENIMENTOS 
CNPJ: 01.906.450/001-00 
ENDEREÇO: ST SIG CONJUNTO B – S/N – LOTE 14 – SALA 201 
BAIRRO: TAGUATINGA NORTE 
CIDADE/ESTADO: BRASÍLIA/DF 
TELEFONE:  (77) 9.9928-9839 – (61) 3038-3000 

 

À empresa acima identificada vem, com o devido acatamento e respeito, perante a honrada 

presença de Vossa Senhoria, com fulcro no Art. 164º da Lei 14.133/2021, no edital de regência do 

procedimento licitatório em epígrafe in opportuno tempore, apresentar impugnação ao 

instrumento convocatório em tela. 

Art. 164º. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação 
por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento 
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data de abertura do certame. 
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento 
será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

 

RESSALVA PRÉVIA 
 

A Signatária manifesta, preliminarmente, seu respeito pelo trabalho do(a) Pregoeiro(a), da 

equipe de apoio, e de todo o corpo da Comissão Permanente de Licitação. 
 

As divergências objeto da presente impugnação referem-se unicamente à aplicação da 

Constituição Federal e da Lei 14.133/2021 que normatiza os regulamentos dos processos 



 
 
licitatórios e em nada deprecia o respeito da subscritora pela instituição e pelos ilustres 

profissionais que a integram. 

Mister salientar que é dever do responsável por conduzir licitação no âmbito da 

Administração, a partir de impugnação ao edital apontando a existência de cláusulas restritivas à 

competitividade do certame, realizar a revisão criteriosa dessas cláusulas, ainda que a impugnação 

não seja conhecida, sob pena de violação do princípio da autotutela, conforme ACÓRDÃO Nº 

1414/2023 - TCU – Plenário (DOU nº 137, de 20/07/2023, pg. 261). 
 

FUNDAMENTAÇÃO 
 

Não identificamos no edital em regência a exigência formal e obrigatória dos requisitos de 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA de acordo com as exigências tipificadas no Art. 67  da Lei 14.133/2021. 
 

O Art. 62 da Lei 14.133/2021 estipula qual o rito a ser seguido no processo licitatório: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 
I - jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV - econômico-financeira. 

 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

O Art. 67 da Lei 14.133/2021 elenca a documentação relativa à qualificação técnico-

profissional e técnico-operacional para fins da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

Segue abaixo o que identificamos de ausência no Instrumento Convocatório em estudo: 
 

1º) Prova de registro ou inscrição da Empresa no CREA-Conselho Regional de Engenharia 

e Arquitetura e/ou outro conselho equivalente através da CERTIDÃO DE REGISTRO E 

QUITAÇÃO ou outro documento análogo, conforme exigência legal prevista no Inc. V do Art. 

67 da Lei 14.133/2021 (abaixo transcrito). 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 
técnico-operacional será restrita a: 
I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho 
profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 



 
 

semelhantes, para fins de contratação; 
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na 
execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na 
forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 
III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como 
da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos; 
IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for 
o caso; 
V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o 
caso; 
VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação. 
§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou 
valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham 
valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total 
estimado da contratação. 
§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a 
exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por 
cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de 
tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 
§ 3º Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a 
que se referem os incisos I e II do caput deste artigo, a critério da 
Administração, poderão ser substituídas por outra prova de que o 
profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática 
na execução de serviço de características semelhantes, hipótese em que as 
provas alternativas aceitáveis deverão ser previstas em regulamento. 
§ 4º Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por 
entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o 
português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 
§ 5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou 
atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares ao 
objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo, 
que não poderá ser superior a 3 (três) anos. 
§ 6º Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos I e III do 
caput deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, e 
será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 
ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
§ 7º Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista no 
inciso V do caput deste artigo por meio da apresentação, no momento da 
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade 
profissional competente no Brasil. 
§ 8º Será admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo 
licitante que importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico 
referido nos incisos I e III do caput deste artigo. 
§ 9º O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a 



 
 

qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a 
potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a 
ser licitado, hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar 
atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado. 
§ 10. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho 
anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o 
atestado ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a 
atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão 
adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 
I - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa 
consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, 
salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências 
atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas 
consorciadas; 
II - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de 
acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para 
contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual. 
§ 11. Na hipótese do § 10 deste artigo, para fins de comprovação do 
percentual de participação do consorciado, caso este não conste 
expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado 
ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. 
§ 12. Na documentação de que trata o inciso I do caput deste artigo, não 
serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 
na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções 
previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de 
orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de 
sua responsabilidade. 
 
(Neste caso no CREA–Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura ou 
outro Equivalente. Esse registro tem que ser da Empresa comprovando o 
vínculo com o Profissional já no ato da HABILITAÇÃO e não compromisso de 
contratação futura. “Grifo nosso”. 
 

Obs1.: Este requisito não é uma discricionaridade por parte da 
administração, é uma obrigatoriedade para o serviço licitado neste 
edital conforme legislação pertinente exaustivamente narrada nesta 
impugnação.   
   

• Em consulta ao CREA/MG (conforme arquivo anexo) obtivemos a resposta que para os 

itens/serviços objeto desta licitação obrigatório se faz o registro da Empresa junto ao 

CREA. 

 



 
 

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Crea-MG, visando à segurança dos 

eventos temporários Considerando a lei 5.194/1966, a Resolução 218/1973, a Norma 

Regulamentadora 10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade, conforme Portaria 

598 de 07/12/2004 do Ministério do Trabalho e Emprego e a Instrução Técnica - IT 33 do Corpo 

de Bombeiro Militar de Minas Gerais, avalizada pela Decisão Plenária 1418/2008 – Confea, 

dentre outras, estabelece que os serviços de sonorização, iluminação e geradores (INSTALAÇÕES 

ELÉTRICAS PROVISÓRIAS) são atividades inerentes aos engenheiros eletricistas, ou outro desde 

que detentor dos artigos 8º e/ou 9º da Resolução 218/1973.” CREA-MG 

 

2º)  Comprovação de possuir no quadro técnico da Empresa (Engenheiro Eletricista e/ou 

equivalente, Engenheiro Civil e de Segurança do Trabalho) detentor de Certidão de Acervo 

Técnico-CAT através da Certidão de Registro e Quitação do Profissional junto ao Conselho e 

prova de vinculação (Empresa x Profissional) conforme Inc. I do Art. 67º da Lei 14.133/2021 

regulamentado na RESOLUÇÃO Nº 1.137, DE 31 DE MARÇO DE 2023 - Arts. 47, 48, 49, 50, 51 

e 52 (CONFEA).  

Inc. I do Art. 67º da Lei 14.133/2021; 
apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho 
profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, para fins de contratação; 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/l14133.htm 
 

RESOLUÇÃO Nº 1.137, DE 31 DE MARÇO DE 2023 - Arts. 47, 48, 49, 
50, 51 e 52 (CONFEA) 
Art. 47. A Certidão de Acervo Técnico-Profissional – CAT é o 
instrumento que certifica, para os efeitos legais, que consta dos 
assentamentos do Crea a anotação da responsabilidade técnica 
pelas atividades consignadas no acervo técnico do profissional. 
Art. 48. A CAT deve ser requerida ao Crea pelo profissional por meio 
de formulário próprio impresso, este podendo ainda ser eletrônico e 
conter assinatura eletrônica, neste caso por meio de senha pessoal e 
intransferível, conforme o Anexo III, com indicação do período ou 
especificação do número das ARTs que constarão da certidão. 
Parágrafo único. No caso de o profissional especificar ART de obra ou 
serviço em andamento, o requerimento deve ser instruído com 
atestado que comprove a efetiva participação do profissional na 
execução da obra ou prestação do serviço, caracterizando, 
explicitamente, o período e as atividades ou as etapas finalizadas, 
atendidas as exigências dos arts. 59 e 60 desta resolução. 



 
 

Art. 49. O Crea manifestar-se-á sobre a emissão da CAT após efetuar 
a análise do requerimento e a verificação das informações 
apresentadas. 
§ 1º O requerimento será deferido somente se for verificada sua 
compatibilidade com o disposto nesta resolução. 
§ 2º Compete ao Crea, quando necessário e mediante justificativa, 
solicitar outros documentos ou efetuar diligências para averiguar as 
informações apresentadas. 
§ 3º A análise do requerimento para emissão de CAT aos 
responsáveis técnicos por obras ou serviços executados pelo sócio 
ostensivo da Sociedade em Conta de Participação deverá ser 
realizada pela Câmara Especializada relacionada à atividade 
desenvolvida, que observará a efetiva participação na execução da 
obra ou prestação do serviço. 
Art. 50. A CAT, emitida em nome do profissional conforme o Anexo II, 
deve conter as seguintes informações: 
I – identificação do responsável técnico; 
II – dados das ARTs; 
III – observações ou ressalvas, quando for o caso; 
IV – local e data de expedição; 
V – autenticação digital; e 
VI – o objeto contratado, se disponível. 
Parágrafo único. A CAT poderá ser emitida por meio eletrônico desde 
que atendidas as exigências de análise da documentação relativa ao 
caso específico. 
Art. 51. A CAT é válida em todo o território nacional. 
§ 1º A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados 
técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos em razão de 
substituição ou anulação da ART. 
§ 2º A validade da CAT deve ser conferida no site do Crea ou do 
Confea. 
Art. 52. A CAT deve conter número de controle para consulta acerca 
da autenticidade e da validade do documento. 
Parágrafo único. Após a emissão da CAT, os dados para sua 
validação serão automaticamente transmitidos ao Módulo Cadastro 
Nacional de ART do Sistema de Informações do Sistema Confea/Crea-
SIC. 
https://normativos.confea.org.br/Ementas/Visualizar?id=76099  
 

3º)  Certidão de Acervo Operacional–CAO cumprindo o que é estabelecido no Inc. II do 

Art. 67º da Lei 14.133/2021 conforme regulamentado na RESOLUÇÃO Nº 1.137, DE 31 DE 

MARÇO DE 2023 - Arts. 53, 54, 55, 56 e 57 (CONFEA). 

Inc. II do Art. 67º da Lei 14.133/2021; 
Certidões ou Atestados, regularmente emitidos pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso, que demonstrem 
capacidade operacional na execução de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, 



 
 

bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º 
do art. 88 desta Lei;  
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/l14133.htm  
 

Art. 53. RESOLUÇÃO Nº 1.137, DE 31 DE MARÇO DE 2023 (CONFEA) 
A Certidão de Acervo Operacional – CAO é o instrumento que 
certifica, para os efeitos legais, que consta dos assentamentos do(s) 
Creas, o registro da(s) anotação(ções) de responsabilidade técnica 
(ART) registrada(s). 
Art. 54. A CAO deve ser requerida ao Crea pela pessoa jurídica por 
meio de formulário próprio, conforme o Anexo VI. 
Art. 55. A CAO, emitida em nome da empresa conforme o Anexo V, 
deve conter as seguintes informações: 
I – Identificação da pessoa jurídica; 
II - Identificação do(s) responsável(veis) técnico(s) da pessoa jurídica; 
III – relação das ARTs, contendo para cada uma delas: 
a) Identificação dos responsáveis técnicos; 
b) Dados das atividades técnicas realizadas; 
c) Observações ou ressalvas, quando for o caso. 
IV – local e data de expedição; e 
V – autenticação digital. 
Parágrafo único. A CAO poderá ser emitida por meio eletrônico. 
Art. 56. A CAO é válida em todo o território nacional. 
§ 1º A CAO perderá a validade no caso de modificação dos dados 
técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos em razão de 
substituição ou anulação da ART. 
§ 2º A validade da CAO deve ser conferida no site do Crea ou do 
Confea. 
Art. 57. A CAO deve conter número de controle para consulta acerca 
da autenticidade e da validade do documento. 
Parágrafo único. Após a emissão da CAO, os dados para sua 
validação serão automaticamente transmitidos ao Módulo Cadastro 
Nacional de ART do Sistema de Informações do Sistema Confea/Crea-
SIC. 
https://normativos.confea.org.br/Ementas/Visualizar?id=76099  

 

 

4º)  Atestado de Capacidade Técnica e/ou comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um 

dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos conforme Inc. II, 

Art. 67 ad Lei 14.133/2021; 
 

 



 
 

Vale ressaltar que é expressamente ilegal o exercício da profissão que envolva serviços de 

Engenharia (do que se trata o objeto dessa Licitação) conforme LEI Nº 5.194, DE 24 DE DEZEMBRO 

DE 1996. 

Art. 6º Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-
agrônomo: 
a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado 
reservados aos profissionais de que trata esta lei e que não possua registro nos 
Conselhos Regionais; 
b) o profissional que se incumbir de atividades estranhas às atribuições discriminadas 
em seu registro; 
c) o profissional que emprestar seu nome a pessoas, firmas, organizações ou 
empresas executoras de obras e serviços sem sua real participação nos trabalhos 
delas; 
d) o profissional que, suspenso de seu exercício, continue em atividade; 
e) a firma, organização ou sociedade que, na qualidade de pessoa jurídica, exercer 
atribuições reservadas aos profissionais da engenharia, da arquitetura e da 
agronomia, com infringência do disposto no parágrafo único do art. 8º desta lei. 

 

Nesse sentido, a doutrina especializada pondera a existência do Art. 1º da Lei Federal 6.839, 

de 30 de outubro de 1980, que dispõe sobre a obrigatoriedade do registro de sociedades 

comerciais em entidades profissionais. 

O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente 
habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades 
competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em 
razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a 
terceiros. 

 

Segundo a dicção do artigo acima, o registro de empresas em entidades de fiscalização é 

obrigatório em relação à atividade básica desempenhada pela pessoa jurídica que, no caso em 

estudo, não deixa dúvida alguma que se refere ao Registro no CREA-Conselho Regional de 

Engenharia e Arquitetura. 
 

Conforme estipulado no Art. 67º da Lei 14.133/2021, a comprovação da capacidade técnica 

do licitante é uma das exigências obrigatórias em processos licitatórios. Dessa forma, é 

imprescindível que os editais contemplem essa exigência, visando a garantir a qualidade e eficiência 

na contratação e a correta aplicação da legislação vigente no momento da Habilitação e não a 

posteriori. 
 

Com relação à comprovação da capacidade técnica dos licitantes, é importante destacar que 

essa é uma exigência legal e fundamental para garantir a qualidade e eficiência na execução do 



 
 
objeto da licitação. De acordo com a Art. 67º da Lei 14.133/2021, a comprovação da capacidade 

técnica deve ser uma das exigências obrigatórias em processos licitatórios no momento da 

Habilitação. 
 

Além disso, é importante destacar que a exigência de comprovação da capacidade técnica 

dos licitantes deve estar em conformidade com o objeto da licitação, a fim de evitar a exclusão 

indevida de empresas que possam executar o objeto com qualidade e eficiência. Portanto, a 

comissão deve avaliar criteriosamente quais são as obrigações de qualificação técnica necessárias 

para a execução do objeto da licitação e incluí-las de forma clara e objetiva no edital de acordo com 

o preceituado na legislação específica. 

Com essas medidas, será possível garantir a seleção de empresas com capacidade técnica 

adequada para a execução do objeto da licitação, em conformidade com a legislação e sem 

prejudicar a participação de empresas que possam executar o objeto com qualidade e eficiência. 
 

Ora, na medida que ao analisar o edital em epígrafe observa-se que algumas omissões e 

disposições que atentam contra os princípios da legalidade e da competitividade, poderão afastar 

empresas interessadas e constituídas dentro do legal exercício da profissão a participar do Certame 

e consequentemente impedir que a Administração selecione e contrate a proposta mais vantajosa, 

é com o objetivo de garantir a eficácia e legalidade do certame que a licitante propõe alterações do 

instrumento convocatório. 
 

 Por se tratar de um objeto com alta complexidade na sua execução, as empresas 

deverão demonstrar que detém conhecimentos técnicos e práticos para a execução do objeto. A 

presente exigência justifica-se na possibilidade de melhorar a qualidade dos serviços prestados, 

além disso, aperfeiçoar a capacidade de atendimento com o desempenho necessário, visando 

adotar mecanismos que permitam elevar a segurança das operações realizadas bem como ser 

executadas por empresas legalmente constituídas no exercício legal da profissão. 
 

O conceito de qualificação técnica é complexo e variável, pois depende do objeto a ser 

licitado. Marçal Justen Filho apresenta a seguinte compreensão: 

“A expressão “qualificação técnica” tem grande amplitude de significado. Em 
termos sumários, consiste no domínio de conhecimentos e habilidades 
teóricas e práticas para execução do objeto a ser contratado. Isso abrange, 
inclusive, a situação de regularidade em face de organismos encarregados de 



 
 

regular determinada profissão. Na ordenação procedimental tradicional, 
essa qualificação técnica deverá ser investigada em fase anterior ao exame 
das propostas e não se pode nem sequer admitir a formulação de propostas 
por parte de quem não dispuser de condições técnicas de executar a 
prestação. ” (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. Pág. 490. 15ª ed. São Paulo: Dialética, 2012). – 
Grifo nosso. 

  

É evidente que todas as empresas que atuam nessa área (objeto dessa licitação) DEVEM 

OBRIGATÓRIAMENTE possuir registro no CREA-Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, 

para que, o órgão não venha a colocar toda a sociedade em risco no momento em que permite que 

qualquer empresa possa executar o serviço sem a segurança necessárias bem como infringindo os 

ditames das leis que rege os procedimentos licitatórios. 
 

As exigências técnicas elencadas do edital devem ter o condão de afastar deste certame 

qualquer avaliação subjetiva da aptidão técnica da proponente e, ao mesmo tempo, garantir uma 

contratação satisfatória do ponto de vista técnico e econômico, haja vista que a qualidade na 

prestação dos serviços são expectativas a serem atendidas pela futura contratada.  Assim, o órgão 

licitante não pode se submeter a riscos de contratar empresas que, embora idôneas, não detenham 

a qualificação técnica exigida. A esse respeito, Marçal Justen Filho ensina: 

“A determinação dos requisitos de qualificação técnica far-se-á caso 
a caso, em face das circunstâncias e peculiaridades do interesse 
público. Caberá ao Administrador na fase interna (...) avaliar os 
requisitos necessários, restringindo-se ao estritamente indispensável 
a assegurar um mínimo de segurança, quanto à idoneidade dos 
licitantes. ” (In Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 8a Ed., Dialética, p. 327). 

 

É sabido por todos que atuam no segmento de Licitações que as empresas que não atue em 

conformidade com a exigência da Entidade Reguladora no que tange o cumprimento dos registros 

serão penalizadas com autuação por parte do CREA-Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 

e o evento suspenso por parte do Corpo dos Bombeiros e Defesa Civil gerando enormes prejuízos 

para a Administração Pública e toda sociedade. 
 

Assim, pelo exposto, denota-se que a requerente possui razão em suas alegações, sendo 

assim, coerente proceder ao atendimento do seu pleito uma vez que, o mesmo não configura 

exigência desnecessária à participação dos interessados e o mesmo encontra respaldo no inciso I do 

Art. 67º da Lei 14.133/2021: 
 



 
 

A possível alegação que a exigência no Registro no CREA-Conselho Regional de Engenharia e 

Arquitetura trará onerosidade para as empresas que pretendem participar da licitação não se 

sustenta pois para que empresas atuarem nesse segmento precisa estar devidamente Registrada 

no Conselho em questão, conforme preconiza o artigo 59 da LEI Nº 5.194, DE 24 DEZ 1966 – 

CONFEA- Conselho Federal de Engenharia e Agronomia bem como no Art. 67º da Lei 14.133/2021. 
 

A obrigatoriedade de a Empresa comprovar o Registro ou Inscrição na entidade profissional 

competente (CREA) bem como dos Responsáveis Técnicos (Engenheiro Civil, Engenheiro Eletricista 

ou equivalente e Engenheiro de Segurança do Trabalho ou equivalente), se dá de forma obrigatória 

no momento da habilitação (Art. 67º da Lei 14.133/2021) e não “compromisso de contratação 

futura ou apenas o Registro do Profissional (engenheiro ou técnico ou ainda comprovação a 

posteriori)” conforme interpretações equivocadas de alguns Pregoeiros(as) e/ou Equipes de Apoio. 
 

ANALOGIA 

A nível de analogia para precedentes do julgamento inerentes ao assunto, apresentamos 

abaixo link para consulta de Processos Licitatórios similares para exemplificação onde, as 

Prefeituras abaixo (ambas do Estado de Minas Gerais) exigiram em seus editais a Qualificação 

Técnica conforme a legislação pertinente, discorrido no teor dessa impugnação. 

• Prefeitura Municipal de Catas Altas da Noruega/MG 
Pregão Eletrônico: 03/2024 
Legislação: Lei 14.133/2021 
Link para download do Edital:  
https://catasaltasdanoruega.licitapp.com.br// 
Obs.: Edital alterado após impugnação por nós impetrada e deferida pela Prefeitura. 
Decisão anexa a esta impugnação. 
 

• Prefeitura Municipal de Iguatama/MG 
Pregão Eletrônico: 12/2024 
Legislação: Lei 14.133/2021 
Link para download do Edital:  
a) https://iguatama.mg.gov.br/publicacoes/licitacoes/editais/extrato-de-retificacao-referente-ao-

pregao-eletronico-n-012-2024-processo-licitatorio-n-049-2024-cujo-objeto-e-contratacao-de-
empresa-especializada-em-organizacao-de-eventos  

 

b) https://iguatama.mg.gov.br/publicacoes/licitacoes/editais/edital-processo-licitatorio-n-049-2024-
pregao-eletronico-n-012-2024-contratacao-de-empresa-especializada-em-organizacao-de-eventos-
para-producao-organizacao-exploracao-e  

Obs.: Edital alterado após impugnação por nós impetrada e deferida pela Prefeitura. 
Decisão anexa a esta impugnação. 
 
 
 



 
 

• Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG 
Pregão Eletrônico: 24/2024 
Legislação: Lei 14.133/2021 
Link para download do Edital:  
https://www.licitanet.com.br/processos/1/JmNvZFN0YXRlPTExJmNvZENpdHk9MjEyNiZkaXNwdX
RlTW9kZT0xJm51bWJlcj0yNA== 
Obs.: Edital alterado após impugnação por nós impetrada e deferida pela Prefeitura. 
Decisão anexa a esta impugnação. 
 

• Prefeitura Municipal de Catas Altas-MG 
Pregão Eletrônico: 14/2024 
Legislação: Lei 14.133/2021 
Link para download do Edital:  
https://portaltransparencia.catasaltas.mg.gov.br/licitacoes-exibir?id=52958 
Obs.: Edital alterado após impugnação por nós impetrada e deferida pela Prefeitura. 
Decisão anexa a esta impugnação. 
 
 

• Prefeitura Municipal de Cataguases-MG 
Pregão Eletrônico: 90048/2024 
Legislação: Lei 14.133/2021 
Link para download do Edital:  
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras/acompanhamento-
compra?compra=98430505900482024 
Obs.: Edital alterado após impugnação por nós impetrada e deferida pela Prefeitura. 
Decisão anexa a esta impugnação. 
 

• Prefeitura Municipal de Conceição do Rio Verde-MG 
Pregão Eletrônico: 00046/2024 
Legislação: Lei 14.133/2021 
Link para download do Edital:  
https://app2.licitardigital.com.br/pesquisa/38726 
Obs.: Edital alterado após impugnação por nós impetrada e deferida pela Prefeitura. 
Decisão anexa a esta impugnação. 
 

• Prefeitura Municipal de Barão de Cocais-MG 
Pregão Eletrônico: 86/2024 
Legislação: Lei 14.133/2021 
Link para download do Edital:  
https://app2.licitardigital.com.br/pesquisa/51070 
Obs.: Edital alterado após impugnação por nós impetrada e deferida pela Prefeitura. 
Decisão anexa a esta impugnação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

• Prefeitura Municipal de Poços de Caldas-MG 
Pregão Eletrônico: 146/2024 
Legislação: Lei 14.133/2021 
Link para download do Edital:  
https://services.pocosdecaldas.mg.gov.br/editais/ 
Obs.: Edital alterado após impugnação por nós impetrada e deferida pela Prefeitura. 
Decisão anexa a esta impugnação. 
 

• Prefeitura Municipal de Liberdade-MG 
Pregão Eletrônico: 008/2025 
Legislação: Lei 14.133/2021 
Link para download do Edital:  
https://bllcompras.com/Process/ProcessView?param1=%5Bgkz%5DsYbP7BLjYNOOuYRjnZbuFL4n
c8thCSjVJKlXCB9Kz3ea0BF7SHD9hckEQ5XcS%2FMsZ%2F5dBFtQpJ589nN_X9MwrWZ3p6iSq%2Fl
SFCkwMxYvM6Q%3D 
Obs.: Edital alterado após impugnação por nós impetrada e deferida pela Prefeitura. 
Decisão anexa a esta impugnação. 
 

• Prefeitura Municipal de Madre de Deus de Minas/MG 
Pregão Eletrônico: 010/2025 
Legislação: Lei 14.133/2021 
Link para download do Edital:  
https://madrededeusdeminas.licitapp.com.br/ 
Obs.: Edital alterado após impugnação por nós impetrada e deferida pela Prefeitura. 
Decisão anexa a esta impugnação. 

 

• Prefeitura Municipal de Senhora dos Remédios-MG 
Pregão Eletrônico: 013/2025 
Legislação: Lei 14.133/2021 
Link para download do Edital:  
https://bnccompras.com/Process/ProcessView?param1=%5Bgkz%5DAXRunk7r%2FESHZUuYckVx
3NZL1nK5_IuoY%2FlWCXlgFaOsOxJYQNoSSO3duJwrH029RBDpcZMWU3TpNiz5wroTSdyKFdBqW
aVV2UiYeAxZZ90%3D 
Obs.: Edital alterado após impugnação por nós impetrada e deferida pela Prefeitura. 
Decisão anexa a esta impugnação. 

 

 

 

 

 

 



 
 

DO PEDIDO 
 

I) Solicitamos que esta Impugnação seja recebida como tempestiva; 
 

II) Solicitamos que antes de proferir o julgamento seja analisado, por analogia, decisões de 

impugnações de outros processos similares ao pregão ora questionado bem como os editais 

por outras prefeituras publicados com o mesmo objeto com a devida Qualificação Técnica e 

Financeira; 
 

III) Solicitamos o provimento da impugnação; 
 

IV) Solicitamos que seja incluída a exigência do Registro da Empresa e dos Profissionais junto ao 

CREA e demais diretrizes legais de Qualificação Técnica de acordo com o Art. 67 da Lei 

14.133/2021;  

• Prova de registro ou inscrição da Empresa no CREA-Conselho Regional de Engenharia e 

Arquitetura através da CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO ou outro documento 

equivalente, exigência essa obrigatória na FASE de HABILITAÇÃO 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente; (Neste caso no 
CREA–Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura ou outro Equivalente. 
Esse registro tem que ser da Empresa comprovando o vínculo com o 
Profissional já no ato da HABILITAÇÃO e não compromisso de contratação 
futura. “Grifo nosso”. 

 

• Comprovação de possuir no quadro técnico da Empresa (Engenheiro Eletricista e/ou 

equivalente) detentor de Certidão de Acervo Técnico-CAT através da Certidão de 

Registro e Quitação do Profissional junto ao Conselho e prova de vinculação (Empresa x 

Profissional) conforme Inc. I do Art. 67º da Lei 14.133/2021 regulamentado na 

RESOLUÇÃO Nº 1.137, DE 31 DE MARÇO DE 2023 - Arts. 47, 48, 49, 50, 51 e 52 

(CONFEA) – para todos os lotes de ESTRUTURA, SOM, LUZ, LED e GERADOR. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm  

https://normativos.confea.org.br/Ementas/Visualizar?id=76099   
 

• Certidão de Acervo Operacional–CAO cumprindo o que é estabelecido no Inc. II do Art. 

67º da Lei 14.133/2021 conforme regulamentado na RESOLUÇÃO Nº 1.137, DE 31 DE 



 
 

MARÇO DE 2023 - Arts. 53, 54, 55, 56 e 57 (CONFEA) – para todos os lotes de 

ESTRUTURA, SOM, LUZ, LED e GERADOR.  

Inc. II do Art. 67º da Lei 14.133/2021; Certidões ou Atestados, 

regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na 

execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior, bem como documentos 

comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2021/lei/l14133.htm    

https://normativos.confea.org.br/Ementas/Visualizar?id=76099 
 

Nesta seara, solicitamos a(o) Pregoeiro(a) que solicite ao(s) responsável(eis) pela confecção 

do Edital que, baseado nos princípios do Direito Administrativo conforme Súmulas 346 e 473 do STF 

corrija os erros apontados no instrumento convocatório em questão. 

Súmula 346 
A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos. 
Tese de Repercussão Geral 
● Ao Estado é facultada a revogação de atos que repute ilegalmente 
praticados; porém, se de tais atos já tiverem decorrido efeitos concretos, seu 
desfazimento deve ser precedido de regular processo administrativo. 
[Tese definida no RE 594.296, rel. min. Dias Toffoli, P, j. 21-9-2011, DJE 30 de 
13-2-2012,Tema 138.] 
Súmula 473 
A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 
que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 
Tese de Repercussão Geral 
● Ao Estado é facultada a revogação de atos que repute ilegalmente 
praticados; porém, se de tais atos já tiverem decorrido efeitos concretos, seu 
desfazimento deve ser precedido de regular processo administrativo.  
[Tese definida no RE 594.296, rel. min. Dias Toffoli, P, j. 21-9-2011, DJE 146 
de 13-2-2012, Tema 138.] 

 

Diante dos fatos e fundamentos ora apresentados, a impugnante/reclamante, tendo 

confiança no bom senso e sabedoria desta Administração, requer a retificação da QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA apresentados na presente impugnação, conforme apontado acima, pelo fato do atual se 

encontrar eivado dos vícios citados, retificando e evitando grave lesão ao direito e garantia 



 
 
fundamental, além de conferir ao presente certame licitatório o acatamento aos basilares princípios 

constitucionais regentes, e de promover a tão esperada JUSTIÇA, para só então dar sequência ao 

procedimento licitatório. 
 

Desta maneira, e com o intuito precípuo de permitir que o PREGÃO obedeça a seus próprios 

fundamentos, prestamos, de jure absoluto e, pedimos vênia, para manifestar que a manutenção de 

tais dispositivos e interpretações até o momento exaradas, constitui irreparável equívoco, 

penalizando a própria Administração, eis que fere o que estabelece a Lei Federal 14.133/2021 e 

demais legislações, acórdãos e jurisprudências esparsas aplicáveis.  
 

Requer, outrossim a vossa Senhoria o recebimento desta em efeito suspensivo sendo 

necessário que o município tenha tempo de readequar e publicar novo edital ausente dos vícios 

acima considerados, promovendo – per viam de consequentiam - a divulgação do novo, necessário 

e indispensável edital, com as correções e adequações às leis em vigor, na forma e nos prazos ex 

legis, por ser de direito e de mais lidima justiça. 
 

Caso o Pregoeiro(a) e/ou Equipe de Apoio não entenda pela adequação do edital, pugna-se 

pela emissão e publicidade de parecer, informando quais os fundamentos legais e jurídicos que 

embasaram a decisão desta Comissão conforme princípios da transparência pública abaixo 

explicitados bem como o imediato encaminhamento da Impugnação para análise do seu Superior 

Hierárquico, como determina o Art. 71º da Lei 14.133/2021 onde prevê a participação de uma 

autoridade superior competente para pra apreciar e julgar eventuais demandas interpostas. 

Art. 11 da Lei 8429/1992 
Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios 
da administração pública a ação ou omissão dolosa que viole os deveres de 
honestidade, de imparcialidade e de legalidade, caracterizada por uma das 
seguintes condutas: 
Inc. IV - negar publicidade aos atos oficiais, exceto em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado ou de outras 
hipóteses instituídas em lei;   
Inc. V - frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter concorrencial de 
concurso público, de chamamento ou de procedimento licitatório, com vistas 
à obtenção de benefício próprio, direto ou indireto, ou de terceiros; 
Inc. XXXIII, Art. 5º da C/F. 
Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da 
lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado 
Art. 37. C/F. 



 
 

A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: 
§ único, Art. 2º da Lei 12.527/2011. 
A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se 
à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo 
das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 
Inc. I, Art. 3º da Lei 12.527/2011. 
Observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

 

 Aproveitamos a oportunidade para subscrevermos com os devidos respeitos, certo do fiel 

cumprimento por parte do Pregoeiro e seu Superior Hierárquico quanto ao Art. 5º da Lei nº 

14.133/2021 onde prevê a observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, 

da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 

nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

 

Atenciosamente. 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE 

CATAS ALTAS DA NORUEGA 

 

Rua das Goiabeiras, 129 – Centro – Catas Altas da Noruega – Minas Gerais – CEP: 36450-000 
Tel.: (31) 3752-1260 – www.catasaltasdanoruega.mg.gov.br 

 

 

ERRATA AOS AUTOS DO PROCESSO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2024 

 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de Estrutura para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Cultura. 
 

Considerando que a Prefeitura Municipal recebeu impugnação referente ao certame; 
 
Considerando que assiste razão a impugnante; 
 
Considerando o poder/dever da Administração Pública de rever seus atos; 
 
Dessa forma, em relação a documentação exigida, ficam acrescentados os seguintes 

documentos: 
 

I) exigência do Registro da Empresa e dos Profissionais junto ao CREA e demais diretrizes legais de 
Qualificação Técnica de acordo com o Art. 67 da Lei 14.133/2021; (para as empresas que participarão 
dos itens que necessitam de tal profissional); 
 
I) Balanço conforme diretrizes do Art. 69 da Lei 14.133/2021; 

 
Dessa forma, visando alcançar o maior número possível de licitantes para participação e 

considerando que a Prefeitura teve problemas de instabilidade no site, respeitando os princípios 
basilares do Processo Licitatório, FICA A SESSÃO PÚBLICA REMARCADA PARA 19 DE MARÇO ÀS 09 
HORAS. 

 
As demais cláusulas do Edital permanecem inalteradas. 
 
 
Catas Altas da Noruega, 08 de março de 2024. 
 
 
 

Paulo Ladislau Batista 
Prefeito 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATAMA 

ESTADO DE MINAS GERAISCNPJ: 18.306.688/0001-06 

RUA CINCO, 857 TEL. (37) 3353-2289 E-mail: licitacao@iguatama.mg.gov.brCEP: 38.910-000 

IGUATAMA-MINAS GERAIS 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATAMA EXTRATO DE RETIFICAÇÃO Nº01/2024 
 

 
torna público a retificação Nº01/2024 do edital referente ao processo 049/2024, pregão eletrônico 012/2024, 
tendo como objeto a contratação de empresa especializada em organização de eventos, para produção,  
organização, exploração e execução de todo serviços envolvidos na  expô iguatama 2024 que será realizada 
em maio de 2024, compreendendo o fornecimento de toda a estrutura necessária à  realização do evento, 
serviços de mão de obra, hospedagem, aluguéis, taxas, projetos, divulgação,  apresentação de artistas, 
recepção/portaria, rodeio, produção, decoração, enfim, todas despesas decorrentes da realização do evento, 
conforme itens da tabela descrita no anexo I para atender as necessidades da secretaria municipal de cultura 
e turismo do municipio de Iguatama/mg. Fica retificada a clausula 7.2 do edital de convocação  - Para fins de 
qualificação econômico-financeira, acrescentando-se a alinea b -  os interessados deverão apresentar: b) 
Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação 
das seguintes fórmulas:  
 
Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante);  
Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante);  
e  
 Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).  
 
Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação o patrimônio 
líquido mínimo até 10% do valor total estimado da contratação.  
 
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º).  
 
O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-
se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, §6º).  
 
O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
Na clausula 7.3, b) Quanto à capacidade técnico-profissional:  onde se lê: - “A capacitação técnica do(s) 
profissional(is) descritos será(ão) atestada(s) mediante a apresentação de Certidão(ões) de Acervo Técnico - 
(CAT) expedida(s) pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo) onde os serviços foram executados, que comprove(m) a execução de serviço de 
características semelhantes às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto deste Edital, em 
nome do(s) responsável(is)técnico(s). O(s) profissional(is) deverá(ão) comprovar a execução dos seguintes 
tipos de serviço:”, 
 
leia-se: “Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente (CREA). 
A capacitação técnica do(s) profissional(is) descritos será(ão) atestada(s) mediante a apresentação de 
Certidão(ões) de Acervo Técnico - (CAT) expedida(s) pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) onde os serviços foram executados, que 
comprove(m) a execução de serviço de características semelhantes às parcelas de maior relevância e valor  



 
significativo do objeto deste Edital, em nome do(s) responsável(is)técnico(s). O(s) profissional(is) deverá(ão) 
comprovar a execução dos seguintes tipos de serviço:”  
 
A data e horário de abertura do certame permanecem inalterados. Edital e extrato de retificação disponíveis 
nos sites: w.w.w.licitanet.com.br e www.iguatama.mg.gov.br. Tatiane Carvalho Chaves – Pregoeira Municipal. 
13/03/2024. 

 

 



 
 

RETIFICAÇÃO 
     
 A Comissão de Pregão Eletrônico da Prefeitura Municipal de Patos de 
Minas/MG, considerando o pedido de impugnação, atendendo ao interesse 
público e a eficácia do processo licitatório, retifica o edital do Pregão Eletrônico 
n.º 12/2023 – REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ALUGUEL DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO NA REALIZAÇÃO DE 
EVENTOS CELEBRADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL, conforme a 
seguir: 
 

 No Edital – Subitem 9.1.10  
 
 
Inserir nova alínea: 
 
“o) Comprovação de registro ou inscrição da empresa nas entidades 

profissionais (CREA ou CFT).”  
 
As novas datas ficam marcadas para:  
LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 05/04/2023 às 12:59 (doze 
horas e cinquenta e nove minutos).  
 
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: Dia 05/04/2023 às 
13:00 (treze horas). 
 
A retificação foi juntada aos autos e está à disposição dos interessados no 
Setor de Compras e Licitações, das 07:00 às 18:00 horas e nos sites 
www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes e www.licitanet.com.br. 

 
 
Patos de Minas, 17 de março de 2023. 

 
 
 
 
 

Raquel Ribeiro 
Pregoeira/Agente de Contratação 
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ERRATA 001:  RETIFICAÇÃO AO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 014/2024

 

Objeto do edital:   O objeto deste Pregão é o registro de preços visando a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de locação e estrutura de eventos, equipamentos de sonorização e iluminação, montagem de 

estruturas, decoração e ornamentação, gráfica, profissionais especializados de comunicação, produção de eventos e 

produção técnica e operacional, apresentações artísticas e culturais bem como oficinas de lazer e locação de mobiliário e 

equipamentos, visando atender aos eventos e festividades promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Turismo 

e Cultura e demais Secretarias Municipais, conforme condições previstas no edital e demais anexos. 

TORNA PÚBLICO as retificações do Edital Pregão Eletrônico nº 014/2024, publicado no Diário Oficial de Minas Gerais, 

em 09/10/2020, que passam a vigorar com as seguintes redações para todos os fins e efeitos:  

A) ONDE SE LÊ: 

9.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 a) Comprovação de regularidade de falência ou recuperação da empresa expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, datada de no máximo 90 (noventa) dias ou 03(três) meses da data prevista para a realização da sessão pública do 

Pregão, no caso de ausência de validade específica. Ou  
b) A empresa licitante, submetida a processo de recuperação judicial, deverá comprovar sua capacidade econômico-

financeira para assumir a ata ou contrato e, neste aspecto, apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, 

que certifique encontrar-se apta, econômica e financeiramente, para participar de procedimento licitatório, nos termos da 

Lei n. º 14.133/2021.  
9.5. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da convocação, prorrogáveis por igual período, a critério 

desta Prefeitura, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de 

negativa. 
9.5.1. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções legais, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato/ata de registro, ou revogar a licitação. 
9.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.7. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
9.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarado vencedor. 
9.9. Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente, não havendo prazo nos documentos eles serão 

considerados válidos se emitidos em até 180 (cento e oitenta) dias.  
 

B) LEIA-SE: 
 
9.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 a) Comprovação de regularidade de falência ou recuperação da empresa expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, datada de no máximo 90 (noventa) dias ou 03(três) meses da data prevista para a realização da sessão pública do 

Pregão, no caso de ausência de validade específica. Ou  
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, (inclusive por meio digital) devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  
c) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial registrado na Junta Comercial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 
c.1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima – S/A): publicados em Diário Oficial; ou 

publicados em jornal de grande circulação; ou por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial; 
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c.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA.): por fotocópia do Livro Diário, inclusive 

com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações 

Contábeis devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; 
c.3) Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou fotocópia do Livro Diário contendo o 

Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e Encerramento; 
d) A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada com base no balanço 

apresentado, e deverá, obrigatoriamente, ser formulada, formalizada e apresentada pela empresa proponente 

em papel timbrado da empresa, assinada por profissional registrado no Conselho Regional de Contabilidade – 

CRC, aferida mediante a obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), iguais ou maiores que um (≥1), resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não circulante 
 

SG = Ativo Total 

 Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

LC =  Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 

 

e) O licitante deverá comprovar por meio do Balanço Patrimonial, que possui patrimônio líquido de no mínimo 

10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação, do lote a que pretende concorrer. 
 

C) ONDE SE LÊ: 

9.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.11. Comprovação de aptidão técnica pertinente e compatível com as características do objeto da licitação, por meio da 

apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, emitidas 

em nome da Licitante devidamente registrados no CREA OU CAU conforme legislação vigente, os atestados deverão 

conter: 

I. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, telefone); 

II. Local e data de emissão; 

III. Nome, cargo, telefone, e-mail e assinatura do responsável pela veracidade das informações; 

9.12. É obrigatório a apresentação de RT pela empresa para qualquer estrutura a ser montada ou serviços prestados de 

acordo com a legislação vigênte. 

9.13. A Promitente Fornecedora prestadora dos serviços referentes aos ITENS DOS LOTES 15, 16 e 17 deverá 

apresentar documentos de Licença Ambiental no ato da prestação do serviço; 

9.14. Para os ITENS DO LOTE 39, deverá apresentar no ato da prestação do serviço: Comprovante expedido pela 

Polícia Federal de que o proponente possui autorização de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação. 

9.15. A empresa prestadora dos serviços referentes a montagem de estruturas deverá apresentar: 
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Praça Monsenhor Mendes, nº 136 – Centro – Catas Altas/MG – CEP 35969-000 – Telefone: (31) 3832-7113 
www.catasaltas.mg.gov.br – pregao@catasaltas.mg.gov.br 

I. Atestado de capacidade técnica, registrado no CREA, contendo TODAS as características e informações a seguir 

enumeradas: 

I – emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, contendo a identificação desta;  

II – expedido em nome da licitante ou do engenheiro responsável técnico pela empresa (Resolução CONFEA nº 

1.025/2009);  

III – indicar que a licitante já prestou serviços compatíveis e pertinentes em características, quantidades e prazos com o 

objeto licitado. Observação: Os atestados e registros tratados acima podem ser registrados no CAU, hipótese na qual 

será admitido profissional em arquitetura.  

9.16. Para os ITENS DO LOTE 38 deverá apresentar no ato da prestação do serviço: 

I) A qualificação dos profissionais contratados, através de documento previsto nas legislações estaduais e 

administrativas pertinentes, balizadas pela entidade competente. 

II) Comprovante de Credenciamento da empresa junto ao Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, em 

conformidade com a legislação estadual e administrativa (Portaria 33 do CBMG); 

9.17. Em caso de registros de outro estado, a empresa e/ou o profissional deverá apresentar registro secundário no 

estado de Minas Gerais, quando da assinatura do contrato, conforme previsto nas legislações do CFA/CRA's. 

9.18 O Pregoeiro poderá solicitar, caso julgue necessário, todas as informações pertinentes à comprovação da 

legitimidade dos atestados fornecidos, devendo a licitante apresentar, dentre outros documentos, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da adjudicatária e local em que foram prestados os serviços 

 

B) LEIA-SE: 
 
9.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.11. Comprovação de aptidão técnica pertinente e compatível com as características do objeto da licitação, por meio da 

apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, emitidas 

em nome da Licitante. Os atestados deverão conter: 

I. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, telefone); 

II. Local e data de emissão; 

III. Nome, cargo, telefone, e-mail e assinatura do responsável pela veracidade das informações; 

9.12. É obrigatório a apresentação de RT pela empresa para qualquer estrutura a ser montada ou serviços que exijam 

anotação de responsabilidade técnica. 

9.12.1. Registro de inscrição dos responsáveis técnicos junto ao CREA - Conselho   Regional de Engenharia e 

Arquitetura ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo conforme o caso: 

I - Engenheiro Eletricista – para proponentes dos itens referente a sonorização, Riders, Iluminação e locação de grupo 

gerador; 

II – Engenheiro Civil ou Mecânico – para proponentes dos itens palcos, barracas, tendas e galpões; 

III – Engenheiro Arquiteto e Urbanista  - Para proponentes dos itens que envolvam elaboração de projetos. 

9.13. A Promitente Fornecedora prestadora dos serviços referentes aos ITENS DOS LOTES 15, 16 e 17 deverá 

apresentar documentos de Licença Ambiental no ato da prestação do serviço; 

9.14. Para os ITENS DO LOTE 39, deverá apresentar no ato da prestação do serviço: Comprovante expedido pela 

Polícia Federal de que o proponente possui autorização de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação. 



 

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATAS ALTAS 

 

Praça Monsenhor Mendes, nº 136 – Centro – Catas Altas/MG – CEP 35969-000 – Telefone: (31) 3832-7113 
www.catasaltas.mg.gov.br – pregao@catasaltas.mg.gov.br 

9.15. A empresa prestadora dos serviços referentes a montagem de estruturas, sonorização, iluminação, locação de 

geradores de energia e elaboração de projetos deverá apresentar: 

I. Atestado de capacidade técnica, registrado no CREA ou CAU, contendo TODAS as características e informações a 

seguir enumeradas: 

I – emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, contendo a identificação desta;  

II – expedido em nome da licitante e do engenheiro responsável técnico pela empresa (Resolução CONFEA nº 

1.025/2009);  

III – indicar que a licitante já prestou serviços compatíveis e pertinentes em características, quantidades e prazos com o 

objeto licitado. Observação: Os atestados e registros tratados acima podem ser registrados no CAU, hipótese na qual 

será admitido profissional em arquitetura.  

9.16. Para os ITENS DO LOTE 38 deverá apresentar no ato da prestação do serviço: 

I) A qualificação dos profissionais contratados, através de documento previsto nas legislações estaduais e 

administrativas pertinentes, balizadas pela entidade competente. 

II) Comprovante de Credenciamento da empresa junto ao Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, em 

conformidade com a legislação estadual e administrativa (Portaria 33 do CBMG); 

9.17. Em caso de registros de outro estado, a empresa e/ou o profissional deverá apresentar registro secundário no 

estado de Minas Gerais, quando da assinatura do contrato, conforme previsto nas legislações do CFA/CRA's. 

9.18 O Pregoeiro poderá solicitar, caso julgue necessário, todas as informações pertinentes à comprovação da 

legitimidade dos atestados fornecidos, devendo a licitante apresentar, dentre outros documentos, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da adjudicatária e local em que foram prestados os serviços 
 

 

 

Aline Martins Duarte 

Secretária Municipal de Turismo e Cultura 

 

Catas Altas 05 de abril de 2024, 
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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 008/2025 

 

 

1. DAS PRELIMINARES  

1.1. Trata-se de resposta ao pedido de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 

008/2025, cujo objeto é o Registro de preços visando a contratação de empresa para prestação 

de serviços de locação de estrutura de palco, som, iluminação, gerador de energia, tendas 

entre outros, para serem usados em eventos realizados no Município de Liberdade, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos 

1.2. A impugnação foi apresentada pela empresa MKDS EVENTOS MARKETING E 

DIVERTIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.906.450/0001-00, recebido por meio e-

mail eletrônico, em 28 de março de 2024.  

 

2. DAS ALEGAÇÕES E DO PEDIDO  

2.1. A impugnante, valendo-se da prerrogativa legal estabelecida no Art. 164 da Lei nº 14.133 

de 1º de abril de 2021, interpôs impugnação aos termos do Edital de Licitação em epígrafe, 

conforme argumentos expostos no pedido, pleiteando em síntese o exposto a seguir: “A 

alteração da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, de modo a solicitar a) Registro ou inscrição no 

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, através de Certidão de Registro e Quitação ou 

outro documento equivalente, exigência essa obrigatória na FASE DE HABILITAÇÃO; b) 

Comprovação de possuir no quadro técnico da empresa (engenheiro eletricista e/ou 

equivalente) detentor de Certidão de Acervo Técnico – CAT através de Certidão de Registro e 

Quitação do Profissional junto ao Conselho e prova de vinculação (Empresa x Profissional) 

conforme inc. I do Art. 67 da Lei 14.133/2021 regulamentado na RESOLUÇÃO Nº 1.137, de 31 

de março de 2023 – Arts. 47, 48, 49, 50, 51 e 52 (CONFEA) – para todos os lotes de 

ESTRUTURA, SOM, LUZ, LED e GERADOR, e, alteração da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO 

FINANCEIRA, de modo a inserir: apresentação do balanço patrimonial, demonstração de 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, na forma da lei conforme diretrizes do inc. I do Art. 69 da Lei 14.133/2021.” 

 

3. DA ANÁLISE DO MÉRITO  
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3.1. Cabe frisar que todo ato administrativo deve atender os princípios consoantes do Art. 5º da 

Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, que dispõe:  

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

3.2. Passemos, a seguir, à análise das alegações contidas no pedido de impugnação.  

 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 

3.3. Trata-se de resposta ao pedido de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 

008/2025, cujo objeto é o Registro de preços visando a contratação de empresa para prestação 

de serviços de locação de estrutura de palco, som, iluminação, gerador de energia, tendas 

entre outros, para serem usados em eventos realizados no Município de Liberdade, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

DA LEGITIMIDADE E ADMISSIBILIDADE DO PEDIDO 

3.4. Nos termos do caput do Art. 164 da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, qualquer pessoa 

é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou 

para solicitar esclarecimento sobre os seus termos.  

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de 
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido 
até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de 
esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

3.5. Portanto, admite-se e julga o pedido de impugnação formulado pela empresa MKDS 

EVENTOS MARKETING E DIVERTIMENTOS LTDA, nos termos da legislação vigente, face a 

sua legitimidade. 
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DA TEMPESTIVIDADE DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO  

3.6. O pedido de impugnação de edital é baseado em não ter sido solicitado nos documentos 

de habilitação do referido pregão a Qualificação Técnica do contratado, bem como a 

Qualificação Econômico Financeira. 

3.7. Considerando que o pedido foi protocolado no dia 27 de março de 2025, é clarividente 

afirmar que a impugnação ao edital referente ao Pregão Eletrônico SRP nº 08/2025, do 

processo administrativo nº 027/2025, formulado pela impugnante é tempestivo.  

 

DA TEMPESTIVIDADE DA RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO  

3.8. Conforme o item 13 do Edital do Pregão Eletrônico nº 008/2025, regido pelo parágrafo 

único, do art. 164, da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, a resposta à impugnação ou ao 

pedido de esclarecimento, será divulgado em sitio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil ulterior à data da abertura do certame.  

[...} 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 [...] 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data 
para a realização do certame. 

3.9. Portanto, a resposta à impugnação é tempestiva.  

 

DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

3.10. Em suma, a impugnante afirma que o instrumento convocatório é eivado de vicio, que 

pode, de forma clara macular a execução do objeto a ser prestado, conforme síntese a seguir:  

[...] 

Não identificamos no edital em regência a exigência formal e 

obrigatória dos requisitos de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA e 

FINANCEIRA de acordo com as exigências tipificadas nos Arts. 67 e 

69 da Lei 14.133/2021. 

[...]  

DO PEDIDO 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIBERDADE-MG 

 

ADMINISTRAÇÃO 2025 - 2028 

 

 
 

 

        

 
 

Rua Geraldo Magela de B. Mendes, 121 - Centro. Telefax: (32) 3293-1837 

E-mail: gabinete@liberdade.mg.gov.br 

4

 

 

I) Solicitamos que esta Impugnação seja recebida como 

tempestiva;  

II) Solicitamos que antes de proferir o julgamento seja analisado, por 

analogia, decisões de impugnações de outros processos similares ao 

pregão ora questionado bem como os editais por outras prefeituras 

publicados com o mesmo objeto com a devida Qualificação Técnica e 

Financeira;  

II) Solicitamos o provimento da impugnação;  

IV) Solicitamos que seja incluída a exigência do Registro da Empresa 

e dos Profissionais junto ao CREA e demais diretrizes legais de 

Qualificação Técnica de acordo com o Art. 67 da Lei 14.133/2021; • 

Prova de registro ou inscrição da Empresa no CREA-Conselho 

Regional de Engenharia e Arquitetura através da CERTIDÃO DE 

REGISTRO E QUITAÇÃO ou outro documento equivalente, exigência 

essa obrigatória na FASE de HABILITAÇÃO  

V - registro ou inscrição na entidade profissional 

competente; (Neste caso no CREA–Conselho 

Regional de Engenharia e Arquitetura ou outro 

Equivalente. Esse registro tem que ser da 

Empresa comprovando o vínculo com o 

Profissional já no ato da HABILITAÇÃO e não 

compromisso de contratação futura. “Grifo nosso”.  

• Comprovação de possuir no quadro técnico da Empresa 

(Engenheiro Eletricista e/ou equivalente) detentor de Certidão de 

Acervo Técnico-CAT através da Certidão de Registro e Quitação do 

Profissional junto ao Conselho e prova de vinculação (Empresa x 

Profissional) conforme Inc. I do Art. 67º da Lei 14.133/2021 

regulamentado na RESOLUÇÃO Nº 1.137, DE 31 DE MARÇO DE 

2023 - Arts. 47, 48, 49, 50, 51 e 52 (CONFEA) – para todos os lotes 

de ESTRUTURA, SOM, LUZ, LED e GERADOR. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2021/lei/l14133.htm 

https://normativos.confea.org.br/Ementas/Visualizar?id=76099  

• Certidão de Acervo Operacional–CAO cumprindo o que é 

estabelecido no Inc. II do Art. 67º da Lei 14.133/2021 conforme 
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regulamentado na RESOLUÇÃO Nº 1.137, DE 31 DE MARÇO DE 

2023 - Arts. 53, 54, 55, 56 e 57 (CONFEA) – para todos os lotes de 

ESTRUTURA, SOM, LUZ, LED e GERADOR. 

Inc. II do Art. 67º da Lei 14.133/2021; Certidões ou 

Atestados, regularmente emitidos pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso, que 

demonstrem capacidade operacional na execução 

de serviços similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior, bem como 

documentos comprobatórios emitidos na forma do 

§ 3º do art. 88 desta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019 

2022/2021/lei/l14133.htm 

https://normativos.confea.org.br/Ementas/Visualiza

r?id=76099  

v) Solicitamos que seja exigido o balanço patrimonial, demonstração 

de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais; na forma da lei conforme diretrizes 

do Inc. I do Art. 69 da Lei 14.133/2021;  

 

ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES 

3.11. Preliminarmente, é oportuno salientar que a licitação é o instrumento de seleção, na qual 

se busca obter a proposta mais vantajosa aos seus interesses. As impugnações são 

ferramentas que devem ser interpostas com a finalidade de corrigir possíveis erros ou 

omissões, que possam corromper a legalidade e a isonomia do certame. O alinhamento do 

descritivo técnico e das condições de fornecimento do objeto em coerência com as 

especificações técnicas e disponíveis, devem também primar pela plena execução do objeto 

proveniente do processo de licitação em questão. 

3.12. Sobre as alegações feitas, as mesmas foram analisadas pelo agente de contratação / 

pregoeiro e equipe de apoio, os quais procederam estudos e consultas acerca das Resoluções 

do CONFEA, bem como de informações constantes no site do CREA, para subsidiar a presente 

decisão com embasamento técnico, que corroborou pela necessidade de adequação do edital 

para todos itens de estrutura, som, luz, led e gerador.  
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Quem pode se responsabilizar por instalações provisórias – 

sonorização, iluminação e geradores? 

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Crea-MG, visando 

à segurança dos eventos temporários Considerando a Lei 

5.194/1966, a Resolução 218/1973, a Norma Regulamentadora 10 - 

Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade, conforme 

Portaria 598 de 07/12/2004 do Ministério do Trabalho e Emprego e a 

Instrução Técnica - IT 33 do Corpo de Bombeiro Militar de Minas 

Gerais, avalizada pela Decisão Plenária 1418/2008 – Confea, dentre 

outras, estabelece que os serviços de sonorização, iluminação e 

geradores (INSTALAÇÕES ELÉTRICAS PROVISÓRIAS) são 

atividades inerentes aos engenheiros eletricistas, ou outro desde que 

detentor dos artigos 8º e/ou 9º da Resolução 218/1973. Portanto não 

cabe a profissionais de outras modalidades a responsabilidade 

técnica por essa atividade, exclusão apenas para os profissionais 

detentores do Decreto Federal 23.569/1933, artigo 32, alínea “H”. 

3.13. Observa-se, portanto, que o pleito da licitante MKDS EVENTOS MARKETING E 

DIVERTIMENTOS LTDA tem procedência. 

3.14. Portanto, julga-se o pedido de impugnação, conforme passa a expor:  

 

DECISÃO 

4. Em observância aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrava, da igualdade, do 

planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 

sustentável, bem como ao princípio da COMPETITIVIDADE, aliado DEFERE-SE A 

IMPUGNAÇÃO.  

4.1 As exigências de qualificação técnica e financeira deve estar diretamente relacionada à 

necessidade do contrato, visando garantir a adequada execução do objeto licitado, razão pela 

qual retificar-se-á o edital, com a inclusão das exigências técnicas adequadas para todos itens 
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de estrutura, som, luz, led e gerador, garantindo a compatibilidade dos requisitos de 

qualificação técnica e financeira com o objeto licitado.  

4.2. Por fim, o edital retificado será republicado, assegurando ampla publicidade e 

transparência ao processo, assinando nova data para a sessão pública, nos prazos legais. 

Liberdade, 31 de março de 2025. 

 

 

Eldinicy Wulff Landim da Costa Faria  

Pregoeiro(a) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MADRE DE DEUS DE MINAS 
Praça Padre Pedro Onclin, 26 - Centro 

CNPJ: 18.029.371/0001-61       
 

DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 034/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 010/2025 

 

OBJETO: Registro de Preços para futura, eventual e parcelada prestação de serviços 

especializados em eventos incluindo sonorização, locação de estruturas e outros. 

 

IMPUGNANTE: MKDS EVENTOS MARKETING E DIVERTIMENTOS LTDA 

RECORRIDO: Pregoeira e Membros da Equipe de Apoio. 

 

I - RELATÓRIO 

 

O Edital do Pregão em epígrafe foi publicado no Panorama em 01/04/2025, no PNCP – Portal 

Nacional de Contratações Públicas em 01/04/2025, período a partir do qual também ficou disponível 

no site da Prefeitura Municipal e sua retificação foi publicada no Panorama em 05//04/2025, no 

PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas em 04/05/2025, período a partir do qual também 

ficou disponível no site da Prefeitura Municipal, pelo prazo não inferior a 10 (dez) dias úteis, em 

conformidade com que preceitua a Lei 14.133/21. 

 

Até o presente momento recebemos somente a impugnação a ser respondida. 

 

É o relatório. 

 

II - DO MÉRITO 

 

Das Razões da Recorrente  

 

A empresa MKDS EVENTOS MARKETING E DIVERTIMENTOS LTDA alega que: 

 

a) Não foi solicitado no edital em relação a qualificação técnica, alguns documentos  sejam eles: 1) 

Registro da empresa no CREA; 2) Comprovação que o licitante possui no quadro técnico da empresa 

(engenheiro eletricista e/ou equivalente, engenheiro civil e de segurança do trabalho) detentor de 

certidão de acervo técnico – CAT; 3) Certidão de Acervo Técnico Operacional – CAO e 4) Atestado 

de Capacidade Técnica e/ou comprovação de aptidão para desempenho de atividade permanente e 

compatível  em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, bem como 

qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

 

b) Não foram solicitados no edital referente a qualificação técnica financeira, o balanço patrimonial, 

demonstrações de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos 

exercícios sociais. 

 

Das Contrarrazões da Administração 

 

Diante dos apontamentos o edital foi analisado e verificamos que em relação aos documentos que 

versam sobre qualificação técnica, sejam eles: 1) Registro da empresa no CREA; 2) Comprovação 

que o licitante possui no quadro técnico da empresa detentor de certidão de acervo técnico – CAT; 3) 

Certidão de Acervo Técnico Operacional – CAO, ressaltamos que os mesmos já foram solicitados no 

edital. 
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Em relação ao documento 3) Certidão de Acervo Técnico Operacional – CAO, informamos que o 

edital foi retificado e tal documento foi solicitado. 

Já sobre o balanço patrimonial, demonstrações de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, inicialmente deve ser esclarecido que trata-se de 

um registro de preços para futura, eventual e parcelada solicitação, desta forma não haverá entre as 

partes uma formalização contratual mas sim um termo de compromisso/Ata de registro de preços em 

que as quantidades serão solicitadas ao longo de sua vigência podendo inclusive não serem 

solicitadas todas as quantidades. 

 

Em que pese as razões da impugnante a Administração deve verificar a proporcionalidade a 

razoabilidade de suas exigências senão vejamos:  

 

Nosso primeiro norte é o que dispõe a Constituição Federal, conforme estabelece o art.37, XXI: 

 
A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte:  

(...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 

nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

(Constituição Federal, 1998, art. 37, inciso XXI, grifo nosso). 

 

Nessa toada, conclui o professor Ronny Charles: 

 
A Lei 14.133/2021 estabeleceu requisitos para avaliação da qualificação econômico-

financeira dos licitantes, impondo caráter limitativo ao rol apresentado. Disso 

derivam duas assertivas: em primeiro, resta proibida a apresentação de requisitos 

não previstos pela legislação. Em segundo, esse rol é apresentado como limite 

restritivo máximo, de forma que, no caso concreto, o certame pode exigir ou até 

tornar necessária a apresentação reduzida de tais requisitos. Tudo isso porque, 

conforme norte dado pela Constituição, notadamente no inciso XXI do caput 

do art. 37, as exigências de qualificação técnica e econômica devem ser apenas 

aquelas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (LOPES 

TORRES, 2023, p. 407, grifo nosso) 

 

Nesse sentido a exigência de balanço patrimonial dos últimos dois anos na forma do art. 69 da Lei 

14.133/21 não é proporcional ao modelo de registro de preços. Ademais outra questão deve ser 

levada em consideração conforme consta do edital a maioria dos itens é destinada a participação 

exclusiva de ME e EPP. 

 

Nesse sentido a deve ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no 

âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas. Contudo, no mesmo 

sentido da lei nº. 14.133/21, a exigência do balanço patrimonial em processos licitatórios é regra, 

existindo alguns casos onde são autorizadas a sua dispensa, conforme estabelece o Decreto Federal 

8.538/15. Vejamos: 
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Art. 3º Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega 

ou para a locação de materiais, não será exigida da microempresa ou da empresa de 

pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social.  

 

Destaca-se inclusive a decisão proferida pelo Tribunal de Contas da União: 

 
Licitação. Qualificação econômico-financeira. Exigência. Balanço patrimonial. 

Microempreendedor individual. Para participação em licitação regida pela Lei 

8.666/1993, o microempreendedor individual (MEI) deve apresentar, quando 

exigido para fins de qualificação econômico-financeira, o balanço patrimonial e as 

demonstrações contábeis ainda que dispensado da elaboração do referido balanço 

pelo Código Civil (art. 1.179, § 2º, da Lei 10.406/2002). Representação formulada 

ao TCU apontou possíveis irregularidades no Pregão Eletrônico 88/2021, promovido 

pelo Segundo Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo 

(Cindacta II), cujo objeto era a celebração de contrato de prestação de serviços de 

administração e gerenciamento de frota para a manutenção preventiva e corretiva de 

veículos e equipamentos, com vigência inicial de doze meses, podendo ser 

prorrogado, por interesse das partes, até o limite de sessenta meses. Entre as 

irregularidades suscitadas, mereceu destaque o fato de o edital, em sua cláusula 

9.12.2 o edital seguiu modelo de idêntico teor disponibilizado pela AGU em seu 

sítio na internet, a unidade instrutiva propôs tão somente cientificar aqueles órgãos 

acerca da irregularidade identificada. Em seu voto, o relator concordou com o 

entendimento da unidade técnica. Para corroborar sua posição, trouxe à colação o 

Acórdão 5221/2016-TCU-2ª Câmara, por meio do qual o Tribunal decidira 

“determinar ao Comando Logístico do Exército que, nos seus procedimentos 

licitatórios, observe que as microempresas e as empresas de pequeno porte somente 

devem ser liberadas da apresentação do balanço patrimonial do último exercício se o 

certame envolver fornecimento de bens para pronta entrega, conforme previs. 

conforme previsto no art. 3º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015”. Assim 

sendo, nos termos da proposta do relator, o Plenário decidiu dar ciência à AGU e ao 

Cindacta II que, “para participação em licitação pública, regida pela Lei 8666/1993, 

o MEI, mesmo que esteja dispensado da elaboração do balanço patrimonial, deverá 

apresentar, quando exigido para fins de comprovação de sua boa situação financeira, 

o referido balanço e as demonstrações contábeis do último exercício social, 

conforme previsto no art. 31, inciso I, da Lei de Licitações”.  

 

Já a parte destinada a participação ampla que se resume em 2 itens, assim temos que por se tratar de 

registro de preços não se torna nesse momento possível precisar o quantitativo de fato a ser utilizado, 

sendo assim o valor de referência que ultrapassa o limite de exclusividade as ME e EPP, pode ao fim 

da utilização encontra-se dentro limite destinado as EPP e ME. 

 

Por fim salientamos que apesar da não exigência do balanço patrimonial, o Município exigiu 

qualificação econômica financeira através da exigência da certidão de falência. 

 

Isto posto, diante da constatação de que trata-se de um registro de preços em que haverá a 

formalização de uma ata para futura, eventual e parcelada prestação de serviços e não uma 

formalização contratual; que a maioria dos itens é destinado a participação exclusiva de ME e EPP, 

que o município exigiu qualificação econômica e financeira, entendemos não ser uma exigência 

proporcional e razoável a exigência de balanço patrimonial, sendo portando dispensável a garantia da 

execução nos termos do art. 37, XXI da CF. 
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III - DO JULGAMENTO 

Isto posto, a presente impugnação foi parcialmente aceita e o edital já foi retificado. 

 

 

 

Madre de Deus de Minas, 08 de abril de 2025. 

 

 

 

___________________________________ 

Adriele Magda de Carvalho 

Pregoeira 

 

 

___________________________________ 

Mislene Sousa Faria 

Equipe 

 

___________________________________ 

Marcelo Henrique da Silva 

Equipe 
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